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O conceito contábil de Valorimetria liga-se ao de mensuração de fatos patrimoniais das células sociais.

A medida dos fatos patrimoniais é o valor.

As determinações de valores da riqueza são atribuições definidas em doutrina no campo contábil e que tem sua própria a respeito.

Avaliação de estados relativa a elementos componentes de uma riqueza, determinação de rendas, receitas, custos, lucros, seja o que for ligado ao patrimônio individualizado, é função contábil que se conceitua como valorimetria.

Sobre a matéria, quer a doutrina, a Lei, a Jurisprudência, o Conselho Federal de Contabilidade, referem-se ostensivamente.

Em Doutrina contábil, leciona o excelso mestre Vincenzo Masi:

“...la valutazione in sede di funzionamento ha lo scopo di far conoscere l´entitá del capitale funzionante in un dato momento.”

(Vincenzo Masi – Ragioneria Generale, 4ª. Edição Cesare Zuffi, Bolonha, 1954, página 143) 

Esse magno doutrinador, aquele que influenciou o pensamento contábil brasileiro do século XX, a partir do magno mestre Francisco D`Áuria, lecionou, pois que é a avaliação o fator que permite conhecer o capital em movimento.

A Lei brasileira, igualmente, ao regime contábil atribui a tarefa da aplicação da valorimetria no Capitulo que trata da Escrituração (esta de responsabilidade do Contador, segundo o artigo 1.182) e o faz quer no Código Civil:

Artigo 1.187 – Na coleta dos elementos para o inventário serão observados os critérios de avaliação a seguir determinados.....

quer na lei das sociedades por ações, 6404/76:

Artigo 183 – No balanço, os elementos do ativo serão avaliados segundo os seguintes critérios.....

A mesma lei, no §4º do artigo 177 determina que as peças de demonstrações das situações patrimoniais, de resultados de origens e aplicações de recursos e de variações do patrimônio sejam assinadas por contadores habilitados. 

A Jurisprudência igualmente confirma que a valorimetria é função contábil, segundo o já citado acórdão STJ, publicado no Diário da Justiça de 29/03/2004, página 00229, RESP 194157/SP, Recurso Especial 1998/0082089-2  tendo como Relator o Ministro Ari Pargendler (Decisão em 02-10-2003), 3a. Turma, a respeito de embargo de devedor.

O Conselho Federal de Contabilidade em Resolução Específica de número nº 732 de 22 de Outubro de 1992, alterada pela 1999/000846, NBC T 4, publicada no Diário Oficial da União de 28-05-1999,  regula especificamente sobre a Avaliação.

Não há, pois, como dissociar da matéria contábil o trato com a avaliação de fatos patrimoniais, pois, é inerente ao desempenho profissional e assim é reconhecido há milênios (a valorimetria já era empregada na Suméria, há 6.000 anos).

